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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO E FALTA DE FUNDAMENTOS APÓS REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º E SEU INCISO VI, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE AOS PRECEDENTES PERSUASIVOS. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DECISÃO QUE DEFERIU TUTELA 
DE URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 735/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que “a regra do art. 489, § 
1º, VI, do CPC/15, segundo a qual o juiz, para deixar de aplicar enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, deve demonstrar a existência de distinção ou 
de superação, somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às súmulas 
e aos precedentes apenas persuasivos” (REsp 1.698.774/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020).
3. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior,  "à luz do disposto no enunciado 
da Súmula 735/STF, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa" (AgRg na MC 
24.533/TO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe 
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15/10/2018).
4.1. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, não é possível, em julgamento de 
recurso especial, o exame dos requisitos autorizadores para a concessão de medida liminar, 
ante a incidência da Súmula 7/STJ. 
4.2. Reverter a conclusão do Tribunal local – para acolher a pretensão recursal, sobretudo no 
que concerne à aplicação do efeito expansivo – demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em virtude da natureza excepcional da via eleita, 
consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO E FALTA DE FUNDAMENTOS APÓS REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º E SEU INCISO VI, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE AOS PRECEDENTES PERSUASIVOS. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DECISÃO QUE DEFERIU TUTELA 
DE URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 735/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que “a regra do art. 489, § 
1º, VI, do CPC/15, segundo a qual o juiz, para deixar de aplicar enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, deve demonstrar a existência de distinção ou 
de superação, somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às súmulas 
e aos precedentes apenas persuasivos” (REsp 1.698.774/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020).
3. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior,  "à luz do disposto no enunciado 
da Súmula 735/STF, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa" (AgRg na MC 
24.533/TO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe 
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15/10/2018).
4.1. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, não é possível, em julgamento de 
recurso especial, o exame dos requisitos autorizadores para a concessão de medida liminar, 
ante a incidência da Súmula 7/STJ. 
4.2. Reverter a conclusão do Tribunal local – para acolher a pretensão recursal, sobretudo no 
que concerne à aplicação do efeito expansivo – demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em virtude da natureza excepcional da via eleita, 
consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
6. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por M. R. DE M. L. contra decisão 
monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.051):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO E FALTA DE FUNDAMENTOS APÓS REJEIÇÃO DOS 
DECLARATÓRIOS. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 489, §1º E SEU INCISO VI, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE AOS 
PRECEDENTES PERSUASIVOS. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DECISÃO QUE DEFERIU TUTELA DE 
URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 735/STF. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM 
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO E 
FALTA DE FUNDAMENTOS APÓS REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 489, §1º E SEU 
INCISO VI, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE AOS PRECEDENTES 
PERSUASIVOS. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DECISÃO QUE DEFERIU TUTELA DE URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA 
DA DECISÃO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 735/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, repisa negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 735/STF, uma vez que o citado óbice 
não tem aplicabilidade aos recursos especiais, mormente quando o apelo excepcional 
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aponta violação ao dispositivo infraconstitucional que versa sobre os requisitos 
da tutela provisória.

Pleiteia ainda pelo afastamento da Súmula 7/STJ, visto que as questões 
apresentadas são de natureza precipuamente processuais, não sendo o caso de 
revolvimento de matéria fática probatória.

Impugnação às fls. 1.076-1.104 (e-STJ), em que a parte agravada requer o 
não conhecimento ou o desprovimento do recurso, bem como aplicação da multa do 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório. 

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pelo agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 1.051-1.055 (e-STJ), a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar 
o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

Dessa maneira, ratifica-se que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.

A título exemplificativo:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 
1.022). É inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são 
cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgInt no AREsp 
1.481.469/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
10/08/2021, DJe 18/08/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação declaratória cumulada com reparação por danos morais, em razão 
de inadimplemento contratual de contrato de compra e venda de imóvel.
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2. Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, constitui-se em 
recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, 
contradição ou omissão -, não podendo, portanto, serem acolhidos quando a 
parte embargante pretende, essencialmente, reformar o decidido.
3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgInt no AREsp 
1.740.140/SP, Rel. Ministro NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)
 

A propósito, confira-se a fundamentação do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 
843-844; sem grifos no original):

 
No tocante ao arresto cautelar, a douta maioria da Turma Julgadora, segue 
em sentido oposto ao do digno relator sorteado (que dá provimento ao 
recurso).
Considera-se que, o arresto cautelar, deve ser mantido e assim nega-se 
provimento ao recurso.
Isso porque essa modalidade cautelar tem como objetivo obter a 
preservação da eficácia da decisão que poderá ser proferida no cumprimento 
de sentença (como no caso ora em julgamento), lembrando sempre a lição 
de Galeno Lacerda, vale dizer, “outorga de segurança com vistas a garantir o 
resultado útil das demais funções” (“Comentários ao Código de Processo 
Civil”, vol. VIII, tomo I, p.3).
No mesmo sentido Piero Calamandrei: “Há, portanto, nos procedimentos 
cautelares, mais do que o objetivo de aplicar o direito, a finalidade imediata 
de assegurar a eficácia do procedimento definitivo que servirá por sua vez a 
exercer o direito” (“Introdução ao Estudo Sistemático dos Procedimentos 
Cautelares”, p. 42).
Daí porque devem coexistir os requisitos do: i) fumus boni juris 
(plausibilidade do processo principal), ii) periculum in mora (perigo na 
demora na solução do litígio) iii) possibilidade do risco ao resultado útil do 
processo (que se mostra pelo perigo na demora da decisão e que representa 
o risco de irreparabilidade ou de difícil reparação que o trâmite normal do 
processo possa causar ao provável direito da agravada).
O primeiro deles se faz presente em face das circunstâncias que motivaram 
o pedido de desconsideração da personalidade jurídica envolvendo Roberto 
Ribeiro de Mendonça e Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, sendo certo que 
o agravante não apresentou nenhum elemento de convicção no sentido de 
que o mencionado pedido não teria nenhuma chance de ser bem sucedido, 
considerando que os fatos da causa dizem respeito a um “esquema 
fraudulento” o qual, segundo a agravada, colocou em risco o recebimento 
dos seus créditos e que também suportaria prejuízos caso não fique mantido 
o arresto cautelar.
O segundo e o terceiro deles igualmente se fazem evidentes, data vênia, 
considerando que a urgência da medida impõe que o julgador tome a 
providência para resguardar o desaparecimento dos valores que estão em 
discussão no referido incidente proposto pela recorrida, e dessa forma evitar 
a sua frustação caso seja vencedora e não mais encontre os recursos 
perseguido sem face de conduta não recomendável da parte contrária, 
observando-se que no incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica a agravada terá oportunidade de provar a sua tese, sempre 
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lembrando o disposto no art. 302, do CPC.
 

Portanto, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tendo o 
acórdão julgado a causa sob a ótica do direito que entendeu pertinente à hipótese.

Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que "a 
fundamentação sucinta, mas suficiente, não pode ser confundida com ausência de 
motivação" (AgInt no AgInt no AREsp 1.647.183/GO, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021).

Por outro lado, “a regra do art. 489, §1º, VI, do CPC/15, segundo a qual o 
juiz, para deixar de aplicar enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente 
invocado pela parte, deve demonstrar a existência de distinção ou de superação, 
somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às súmulas e aos 
precedentes apenas persuasivos” (REsp 1.698.774/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020).

Destarte, não há falar na aplicação do disposto nos arts. 489, § 1º e seu 
inciso VI, e 927 do CPC/2015 à espécie.

Em relação à questão de fundo, depreende-se, que o ora agravante interpôs 
agravo de instrumento contra a decisão que deferiu o pedido de tutela de urgência para 
determinar o bloqueio dos seus bens e das suas contas bancárias.

Assim, dado o pressuposto constitucional de esgotamento de instância, 
afigura-se incabível, em regra, o recurso especial contra decisão que examina pedido 
de tutela de urgência, pois esta possui natureza precária e provisória do juízo de 
mérito, cuja reversão é possível a qualquer momento pela instância a quo.

Dessa forma, configura-se a ausência do pressuposto constitucional relativo 
ao esgotamento das instâncias ordinárias, imprescindível ao trânsito da insurgência 
extraordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 735/STF: "Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."

Veja-se:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PLANO DE SAÚDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR/ANTECIPATÓRIA DE TUTELA. SÚMULA Nº 
735 DO STF. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
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Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula nº 735 do STF (Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela. 
Precedentes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação do fundamento invocado pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.714.734/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe 
25/3/2021)

Dito isso, ainda que se pudesse afastar a incidência do enunciado sumular 
n. 735/STF, é certo que a análise do preenchimento, ou não, dos requisitos necessários 
à concessão da providência liminar, demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

Na mesma linha de cognição:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. LIMINAR PARA DESOCUPAÇÃO DE IMÓVEL 
COMERCIAL (LEI 8.245/91, ART. 59, § 1º, VIII). INDEFERIMENTO. 
DISCUSSÃO SOBRE OS REQUISITOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735 DO 
STF E DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO (SÚMULA 283/STF). AÇÃO DE DESPEJO. DENÚNCIA 
VAZIA. LOCAÇÃO DE POSTO DE COMBUSTÍVEIS E DE SERVIÇOS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o 
entendimento firmado pelo eg. Supremo Tribunal Federal na Súmula 735, 
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de 
acórdão que decide sobre pedido liminar ou antecipação de tutela, em razão 
da natureza precária da decisão, admitindo-se, tão somente, discutir 
eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam o tema 
(CPC/2015, art. 300, e Lei 8.245/91, art. 59, § 1º), e não violação à norma 
que diga respeito ao mérito da causa.
2. No caso, o Tribunal de origem, considerando as circunstâncias da causa, 
em particular a aparente existência de pluralidade de contratos diversos do 
de locação entre as partes, concluiu não estarem presentes os requisitos 
para a concessão de medida liminar para a desocupação do imóvel, 
apontando, ainda, possível irreversibilidade da medida.
3. Nesse contexto, a modificação do entendimento firmado no acórdão 
recorrido demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, 
assim como a interpretação de cláusulas contratuais, inviável em sede de 
recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. No mais, a ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo do aresto recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do 
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STF.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.309.161/MG, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 8/9/2020, DJe 14/9/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. TUTELA 
ANTECIPADA. LUCROS CESSANTES. ÓBICE DA SÚMULA N. 735/STF. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior, em regra, não admite a interposição 
de recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão 
que nega ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se 
tratar de decisão em única ou última instância. Incide, analogicamente, o 
enunciado n. 735 da Súmula do STF. Precedentes.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.338.351/PA, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
9/3/2020, DJe 16/3/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO 
DE TUTELA DE URGÊNCIA. REVISÃO DE REQUISITOS PARA 
DEFERIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA. DECISÃO PRECÁRIA. 
SÚMULA 735/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
(...)
2. Não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da 
decisão.
(...)
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.500.806/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 
18/12/2019)
 

Igualmente, reverter a conclusão do Tribunal local – para acolher a 
pretensão recursal, sobretudo no que concerne à aplicação do efeito expansivo (se há 
ou não distinções fáticas entre os litisconsortes) – demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em virtude da natureza excepcional 
da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

A par dessas premissas, tendo em vista que as alegações feitas no presente 
agravo interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente 
manifestado, permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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BRUNO EDUARDO BERNARDES DE ANDRADE - SP373942

AGRAVADO : M F DO B S
OUTRO 
NOME

:
M F DO B S S

ADVOGADOS : PATRÍCIA RIOS SALLES DE OLIVEIRA - SP156383
PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709

INTERES. : A R DE M N

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M R DE M L
ADVOGADOS : ANTONIO SERGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO - SP124516

CLAUDIO MAURO HENRIQUE DAÓLIO - SP172723
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IZABEL DE ARAÚJO CORTEZ - SP235560
BRUNO EDUARDO BERNARDES DE ANDRADE - SP373942

AGRAVADO : M F DO B S
OUTRO 
NOME

:
M F DO B S S

ADVOGADOS : PATRÍCIA RIOS SALLES DE OLIVEIRA - SP156383
PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709

INTERES. : A R DE M N

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37145935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/06/2023 00:10:11
Código de Controle do Documento: 4e7b2a38-1917-41f2-b83a-b15810f24cbe


